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EDITAIS, AVISOS E PEDIDOS DE VISTA

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 26/2018
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: NÚCLEO TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO 

LTDA; OBJETO: registrar a prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, previsto na cláusula oitava, por 90 
(noventa) dias, passando seus termos finais para 18.01.2020 e 25.03.2020 respectivamente; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  art. 
57, §1°, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA ASSINATURA: 19 de dezembro de 2019; SIGNATÁRIOS: Desa. Maria 
Nailde Pinheiro Nogueira, Clauber Wagner Vieira de Paula e José Humberto Borges Araújo.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/2020
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: Sindicato das Empresas de Transportes de 

Passageiros do Estado do Ceará –SINDIÔNIBUS; OBJETO: fornecimento de “Vale-Transporte Eletrônico – VTE – URBANO” 
para utilização no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Fortaleza/CE, nos termos da Lei Federal nº 7.418/85 e alterações, 
Decreto nº 95.247/87 e Decreto Municipal nº 9.142/93; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 25, inciso I, da Lei nº 8.666/93.; VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VIGÊNCIA: inicia-se em 02.01.2020, encerrando-se sua vigência em 31.12.2020; DATA DA ASSINATURA: 13 de dezembro de 
2019; SIGNATÁRIOS: Luis Eduardo de Menezes Lima, Vládia Santos Teixeira e  Paulo César Barroso Vieira.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONVÊNIO N.º 60/2018
CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e a UNYLEYA EDITORA E CURSOS S.A; OBJETIVO: prorrogar 

por 12 (doze) meses, com início em 20/12/2019 e término em 20/12/2020, o prazo do presente Convênio que tem por objeto a 
concessão de descontos nos cursos e programas de aperfeiçoamento profissional, extensão, graduação e pós-graduação lato 
sensu presenciais ou a distância ofertados pela UNYLEYA e ministrados aos associados e/ou colaboradores do TJCE bem como 
seus respectivos dependentes; DATA DA ASSINATURA: 16 de dezembro de 2019; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria 
Nailde Pinheiro Nogueira e Rafael Mendes de Oliveira Castro.

EDITAL Nº 01/2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o resultado final do Concurso Público para Provimento do Cargo de Juiz Substituto do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará, conforme o Edital nº 36/2019, disponibilizado no Diário da Justiça de 14 de agosto de 2019, homologado na 
Sessão Ordinária do Órgão Especial nº 23, do dia 22 de agosto de 2019.

RESOLVE:

1. Convocar os candidatos constantes do Anexo I deste Edital, aprovados no Concurso Público para Provimento do Cargo de 
Juiz Substituto do Poder Judiciário do Estado do Ceará, excluídos os candidatos em condição sub judice, para:

1.1 Entregar a documentação indicada no Anexo II deste Edital, no período de 13 a 22 de janeiro de 2020, dias úteis, de 9h 
às 18h, na Coordenação de Gestão e Seleção de Pessoas da Secretaria de Gestão de Pessoas, localizada no andar térreo do 
prédio do Tribunal de Justiça. No caso de dúvida, encaminhar e-mail para selecao@tjce.jus.br.

1.2 Realizar perícia médica na Coordenadoria de Perícia Médica da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado, 
localizada na Av. Oliveira Paiva, nº 941, Cidades dos Funcionários, no período de 10 a 12 de fevereiro de 2020.

1.3 Comparecer à sessão pública designada para a escolha da respectiva comarca de provimento inicial, dentre as comarcas 
vagas de entrância inicial, a se realizar no próximo dia 27 de fevereiro de 2020, às 10 (dez) horas, na sala de Sessão nº 04, 
localizado no 1º andar da sede do Tribunal de Justiça.

2. Estabelecer que a ordem de convocação, conforme anexo I deste Edital, definirá a sequência da escolha da comarca 
para o respectivo provimento inicial e que essa  será apresentada pelo candidato na sessão pública em referência, no momento 
em que for chamado a proferir o nome da comarca eleita, sendo aceita procuração pública para esse fim dos aprovados que 
estejam impossibilitados de comparecer à sessão designada por este Edital.

3. Definir que as eventuais ausências de candidatos convocados por este Edital importará em renúncia à possibilidade de 
escolha da comarca para provimento inicial, hipótese em que, após a realização da sessão pública pertinente, a Presidência 
do Tribunal de Justiça decidirá acerca da unidade judiciária para provimento inicial dos candidatos ausentes, de acordo com a 
conveniência administrativa, com vistas a melhor prestação jurisdicional no âmbito estadual.

4. Tornar público que está prevista para o dia 28 de fevereiro de 2020, durante sessão do Tribunal Pleno, a solenidade de 
posse coletiva dos candidatos convocados por este Edital e que estejam quites com a entrega da documentação pertinente.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em 09 de janeiro de 2020.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
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ANEXO I

POSIÇÃO CANDIDATO

1 Luigi Monteiro Sestari

2 Andre de Carvalho Amorim

3* Carlos Franselmo Gomes Oliveira ***

4 Yuri Lorentz Violante Frade

5** Wallton Pereira de Souza Paiva

6 Daniel Goncalves Gondim

7 Priscilla Emanuelle de Melo Cavalcante

8* Bruno Leonardo Batista de Medeiros Santos

9 Maria Luisa Emerenciano Pinto

10 Pamela Resende Silva

11 Renata Esser de Souza

12 Luiz Guilherme Costa Pedroso Silva

13* Francisco Janailson Pereira Ludugero ***

14 Luzinaldo Alves Alexandre da Silva

15 Davyd Jefferson Pinheiro de Castro

16 Flavio Vinicius Alves Cordeiro

17 Lucas Davila Alves Brandao

18* Felipe Feliz da Silveira

19 Felipe William Silva Goncalves

20 Juliana Francini dos Reis Costa

21**** Josilene de Carvalho Sousa

22 Diogo Schenatto Irion

23* Hallana Duarte Miranda

24 Jhulian Pablo Rocha Faria

25 Pedro Marcolino Costa

26 Paulo Augusto Gadelha de Abrantes

27 Ramon Beserra da Veiga Pessoa

28* Wesley Sodre Alves de Oliveira

29 Frederico Costa Bezerra

30 Francisco Eduardo Girao Braga

31 Victor de Resende Mota
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* Vagas reservadas aos candidatos negros.
** Vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
*** Em atenção ao entendimento firmado pelo Conselho Nacional de Justiça no PCA nº. 0006108-79.2017.2.00.0000, 

PCA nº. 0001485-06.2016.2.00.0000 e PCA nº. 0005149-79.2015.2.00.0000, os candidatos Carlos Franselmo Gomes 
Oliveira (1º lugar na classificação reservada a candidatos negros e 16ª lugar na ampla concorrência) e Francisco Janailson 
Pereira Ludugero (3º lugar na classificação reservada a candidatos negros e 33ª lugar na ampla concorrência) não serão 
considerados para efeito do preenchimento da reserva de vagas destinadas a candidatos negros, em cumprimento ao artigo 
6º da Resolução CNJ nº. 203/2015.

**** Considerando a necessidade de observar o percentual de 20% de negros nesta convocação, a vaga a que faria jus 
o candidato Carlos Franselmo Gomes Oliveira, enquanto ocupante da 16ª posição da ampla concorrência, será destinada à 
convocação do candidato ocupante da 5ª posição na classificação de negros.

ANEXO II

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A POSSE E EXERCÍCIO NO
CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO

1) Em 2(duas) cópias.

a) Registro Geral (RG) / Identidade;
b) Certificado de alistamento militar (para candidato do sexo masculino);
c) Certidão de Quitação Eleitoral;
d) CPF;
e) Diploma de bacharel em Direito, devidamente registrado no Ministério da Educação;
f) Documento de comprovação de mudança de nome (no caso de casamento, separação, etc).

2) Apresentação de original, acompanhado de cópia.

g) PIS ou PASEP;
h) Comprovante de residência atualizado;
i) Comprovante de abertura de conta corrente em agência do Banco do Brasil ou apresentação do Cartão, podendo ser 

apresentado até a ocasião da data de início do exercício.

3) Documento original.

j) Ficha de Atualização Funcional – FAF (formulário disponível no portal do TJ/CE);
k) Declaração negativa de acumulação de cargo público, fornecida pela Secretaria de Administração do Estado – SEPLAG, 

podendo ser gerada no site www.seplag.ce.gov.br.
l) Declaração geral de não acumulação de cargo /emprego/função público (modelo no portal do TJ/CE);
m) Declaração de Bens (modelo disponível no portal do TJ/CE);
n) Declaração para Fins Previdenciários (modelo disponível no portal do TJ/CE);
o) Declaração de Não Participação em Diretoria (modelo disponível no portal do TJ/CE);
p) Declaração de Bons Antecedentes Administrativos (modelo disponível no portal do TJ/CE);
q) Autorização de acesso aos dados de bens e rendas das declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física 

(modelo disponível no portal do TJ/CE);
r) Atestado de idoneidade moral firmado por uma das seguintes autoridades: Magistrados, Membros do Ministério Público, 

Procuradores e Delegados de Polícia (modelo disponível no portal do TJ/CE);
s) Certidão negativa de antecedentes criminais expedidas pelos Foros das Justiças - Estadual, Federal e Eleitoral dos locais 

de residência do candidato nos últimos cinco anos.
t) Laudo médico atualizado fornecido pela Célula da Perícia Médica da Secretaria de Planejamento e Gestão, localizado na 

Av. Oliveira Paiva, nº 941, devendo ser apresentada até a data da sessão pública – 28 de fevereiro de 2020 (Lista de exames 
disponível no Portal do TJ/CE);

u) Cancelamento da OAB, para candidatos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB ou declaração negativa de 
inscrição (podendo ser cópia autenticada), devendo apresentar na data da sessão pública – 28 de fevereiro de 2020;

v) Para ocupantes de cargo/emprego público, publicação de exoneração, suspensão de vínculo funcional ou vacância, 
devendo ser apresentada até a data da sessão pública – 28 de fevereiro de 2020;

w) Certidão ou Declaração idônea que comprove haver completado 3 (três) anos de atividade jurídica, em atendimento ao 
art. 93, inc. I da CF/88.

4)  02 (duas) fotos recentes 3x4

OBSERVAÇÕES

1) Na hipótese de não haver interesse em assumir o cargo, deverá registrar junto ao Tribunal de Justiça Termo de Desistência, 
com firma reconhecida, (modelo disponível no portal do TJ/CE);

2) Os modelos dos documentos no Portal do TJ/CE, estão disponível no caminho: www.tjce.jus.br / Cidadão / Concurso e 
Seleção / Documentação para Provimento em Cargo Efetivo.


